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 Década de 90: reestruturação institucional e regulamentar do setor elétrico 
com vistas a conciliar: 

  (i) o necessário incentivo ao investimento para expansão da 
infraestrutura; 

  (ii) necessidade de aumentar a competitividade do setor – redução do 
custo da energia 

 

 1ª questão a ser enfrentada: término das concessões a partir de 2015 e 
possibilidade de renovação: prorrogação automática ou nova licitação? 

 

 Equilíbrio entre os interesses a serem protegidos: 

 - jurídicos; 

 - regulatórios (modicidade tarifária, segurança energética e continuidade      
da prestação adequada dos serviços); e 

 - políticos.  

Contexto Histórico-Legislativo 
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 Setembro de 2012: Edição da MPv 579 

 Dispôs sobre a prorrogação das concessões de geração, transmissão e 
distribuição de energia elétrica, bem como sobre a redução dos encargos 
setoriais e a modicidade tarifária. 

 Janeiro de 2013: conversão da MP 579 na Lei 12.783 e regulamentos 
posteriores. 

 

 Objetivos da Lei: 

 (i) prorrogação antecipada dos contratos de concessão (G, T e D) pelo prazo 
máximo de 30 anos sob novo regime de remuneração; 

 (ii) indenizar os concessionários pelos ativos reversíveis ainda não totalmente 
amortizados ou depreciados; 

 (iii) Método de aferição do valor indenizável: VNR (Valor Novo de Reposição). 
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 Novas questões ainda não respondidas: 

 1. O “VNR” é a metodologia adequada para se definir o valor da 
indenização? 

 

 2. Afinal, qual é a natureza jurídica dessa “indenização”? 

 

 3. Qual o tratamento contábil e tributário dessa “indenização”? 

 

 4. Que medidas jurídicas podem/devem ser adotadas para proteger o 
concessionário na hipótese de ele receber um valor inferior ao que 
teria direito?  

 5.  Qual o posicionamento da jurisprudência em casos análogos? 

Contexto Histórico-Legislativo 
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